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umapropina deR$15milhões para aba-
ter umadívidadeR$150milhões.Aope-
raçãodenunciaumaenorme listadegran-
des e famosas empresas e bancos.
Odesmascaramento das grandes em-

presasmostra que as raízes da corrupção
devemsercombatidasemumâmbitobem
mais profundodoquepalavras de ordem
alardeadas pelamaioria dosmeios de co-
municação,elesprópriosgrandessonega-
dores de impostos.
Emmarço, aOABerepresentantesdo

ConselhoNacional de Justiça (CNJ), do
Ministério da Justiça (MJ), doConselho
NacionaldoMinistérioPúblico (CNMP),
daAdvocacia-Geral e daControladoria-
Geral daUnião (AGUeCGU)assinaram

umacordodecooperação técnicavisandooenfrentamento
da corrupção e da impunidade.
Para aOAB, alterações legislativas, umanova cultura

quantoaosmodosdeconduta, a revisãodosistemaeleitoral
brasileiro,e,especialmente,umareformapolíticademocráti-
ca e efetiva são fundamentais para combater a corrupção,
responsável por drenar os recursos públicos quedeveriam
ser aplicadosvisandoaobem-estar dapopulação.

Corrupção = empresas
financiando eleições

Os servidores do Judiciário receberam
a última parcela dos 15,8%, e agora não
hámaisnadaàvistaanãoserajuste fiscal e
a projeção de inflação para o ano, que é
de 8%. Três fatos para abraçar a campa-
nha salarial e pressionar a cúpula do Judi-
ciário, o Congresso e o governoDilma a
pagar o reajuste salarial.
EmFlorianópolis, a SemanaNacional

deLuta terá comodestaque oAtomarca-
doparaquinta-feira, 9, às16horas, nopré-
dioda JustiçaFederal.Aatividade fazpar-
te da SemanaNacional de Lutas dos Ser-
vidoresPúblicosFederais, que já estãoem
Brasília com caravanas de todo o país e
emmanifestaçõesnos estados.
Os federais semovimentamnomêsem

que vieram à tonamais dois escândalos de corrupção en-
volvendo grandes empresas emeios de comunicação: as
contas secretas no HSBC (o chamado Swissleaks) e as
propinas pagas para �deletar�multas tributárias (aOpera-
ção Zelotes). Uma das empresas denunciadas é a RBS,
grupogaúchodecomunicaçãoafiliadodaRedeGloboque
domina as comunicações no estado vizinho e em Santa
Catarina.Aempresa,acusadadesonegaçãofiscal, teriapago

AMANHÃ, 9, ATO DOS SERVIDORES FEDERAIS
Em debate: o combate à raiz da corrupção

16 horas em frente à Justiça Federal
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A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil
(CNBB) também se envolveu no combate à
corrupção. Em manifesto conjunto com a OAB, a
entidade pede o fim da corrupção legalizada repre-
sentada pelo financiamento empresarial das cam-
panhas eleitorais, "causa dos principais e reinciden-
tes escândalos que têm abalado a nação".
A CNBB e a OAB lideram 106 entidades da so-

ciedade civil que formam a Coalizão pela Reforma
Política Democrática e Eleições Limpas. A coali-
zão está coletando assinaturas para uma proposta
de iniciativa popular sobre a reforma política.
O financiamento de campanhas políticas é obje-

to da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI)
4650, da qual o ministro Luiz Fux é relator. A ADI
foi ajuizada em 2011 pela OAB para questionar dis-
positivos da Lei dos Partidos Políticos (Lei 9.906/
95) e das Eleições (Lei 9.504/97), nos quais é au-
torizada a doação de recursos de pessoas físicas e
jurídicas para campanhas eleitorais de partidos e
candidatos.

O ministro já se manifestou no sentido de o fi-
nanciamento de campanhas ser um tema central para
a democracia brasileira, podendo sua regulação evi-
tar cooptações que têm causado prejuízo ao siste-
ma democrático brasileiro.
A decisão do julgamento do STF ainda não saiu

em razão de um pedido de vista do ministro Gilmar
Mendes. Seis ministros (a maioria), incluindo o
relator, já votaram pela inconstitucionalidade da le-
gislação que permite a doação, por pessoas jurídi-
cas, a campanhas eleitorais. A OAB quer também
que o Congresso Nacional edite legislação para es-
tabelecer limite per capita uniforme para doações
de pessoas físicas a campanha eleitoral ou a parti-
do político.
Escândalos como o Swissleaks e a Operação

Zelotes revelam a raiz da corrupção: empresas que
sustentam campanhas eleitorais milionárias que, de-
pois, exigem de volta o dinheiro investido. É a base
para negociatas que desviam o dinheiro público para
interesses privados.

Ação quer proibir empresas
de financiar eleições

Empresários financiamdeputados.
Deputados servem ao financiador
A votação do projeto que libera terceirizações para

reduzir direitos e salários dos trabalhadores obvia-
mente só interessa a empresários interessados em
pagar salários menores.
Então na nossa Democracia é assim: os empresá-

rios financiam as campanhas de deputados de sua
confiança que depois agem como se fossem empre-
gados dos seus financiadores votando a favor de tudo
o que interessa a eles.
Estes deputados não representam o povo trabalha-

dor, representam seus financiadores, os patrões. Isto
tem que acabar.

Por isso dezenas de entidades como OAB, CNBB,
centrais sindicais, defendem o fim dos financiamen-
tos empresariais de campanhas eleitorais. Quem vota
numa eleição são cidadãos.
Empresas e bancos não são pessoas nem cidadãos

e não devem influir nas eleições usando o dinheiro
que têm para manipular os resultados. Quem tem
mais dinheiro para propaganda se elege.Avotação da
terceirização é exemplo claríssimo dessa distorção
da democracia. Os deputados financiados por empre-
sas são a maioria devido à influência do poder eco-
nômico nas eleições.


